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Processo nº 0425157-48.2013.8.19.0001
A parte autora, devidamente qualificada nos autos, propôs ação contra a parte ré, já qualificada, pleiteando obrigação de fazer e indenização por dano moral. Na inicial, o autor alegou, em suma, que, em pesquisa de seu próprio nome, no site da ré, descobriu que lá constam partes de peças processuais oriundas de uma ação, cuja baixa já foi efetivada; que as peças ´soltas´ dão a fala ideia de que existe processo trabalhista em trâmite, em seu nome; que tais peças, de cunho privado, estão expostas em situação a confundir qualquer pesquisa com o seu nome, vez que não se pode ter uma posição verdadeira do que ocorreu; ademais, existe determinação do TST, de 30/08/02, vedando qualquer consulta processual trabalhista pública; dessa forma, a publicidade da pesquisa acaba violando a norma legal estabelecida, sendo certo que apenas prejudica a si; além disso, da forma como está a pesquisa, esta não dá ao pesquisador sequer a possibilidade de entender o que ocorreu na ação, o que lhe prejudica profissionalmente; como se não bastasse todo esse trauma e desconforto pessoal e íntimo, o artigo foi divulgado pela internet e está à disposição de todos; em consequência, seu nome vem sendo maculado e até mesmo já pode ter perdido oportunidades profissionais, pois, ao invés de informar, a pesquisa equivocada desabona indevidamente sua conduta; diante disso, fez diversas solicitações à demandada, mas não logrou êxito. Em sua resposta, a ré arguiu a falta de interesse de agir e sua ilegitimidade passiva. No mérito, sustentou, em suma, que, na qualidade de provedor de hospedagem, não faz qualquer tipo de controle preventivo ou monitoramento preliminar do o conteúdo das páginas criadas pelos usuários; discorre sobre o funcionamento do Google Search, da localização das páginas e da navegação pelo Googlebot, do seu indexador, do processador de pesquisas e da ´memória cache´; a impossibilidade jurídica de supressão de resultados do Google Search; o direito constitucional da coletividade à informação; a necessidade de indicação do URL completo; a ausência dos elementos da responsabilidade civil e a inaplicabilidade da Teoria do Risco; a excludente de responsabilidade - ato de terceiro; a inexistência de danos morais. Inicial, às fls. 3/24, instruída pelos documentos de fls. 25/35. Decisão de fls. 48 em que é declarada a suspeição na forma do art. 135, II, do CPC. Decisão de fls. 52 que exclui o primeiro réu e determina a emenda da inicial. Emenda à inicial, às fls. 56/77. Decisão de fls. 79 que concede a tutela antecipada. Agravo de instrumento interposto pela ré, às fls. 123/140, ao qual foi negado seguimento, conforme a r. decisão de fls. 262/263. Contestação, às fls. 149/177. Audiência de conciliação, às fls. 223. Decisão de fls. 238 que rejeita a preliminar e defere a produção de prova documental. Manifestação da parte autora, às fls. 243/245, e da demandada, às fls. 249/255. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Pretende o autor a condenação da empresa ré em indenização por danos morais bem como em obrigação de fazer consistente na retirada de circulação de pesquisa e exclusão do nome do autor de postagens encontradas no site de busca da ré. A ré, notificada (intimada) sobre as agressões e violências morais perpetradas com a utilização de seus instrumentos e ferramentas, tem a obrigação de retirar o conteúdo divulgado reclamado pelo autor. Embora seja possível o mesmo acesso por outros provedores de pesquisa, isso não implica no seu dever de retirar o conteúdo, pois a ela o processo foi dirigido. Certamente, será menos um instrumento de pesquisa que divulgará o conteúdo a respeito do autor. Se a ré disponibiliza também deve disponibilizar. Quanto ao fato de que exista empecilho técnico para que a ré remova resultados de pesquisa, sem que haja indicação do respectivo URL, nota-se que a própria demandada asseverou que, às fls. 32, ´é possível verificar identificar apenas um endereço eletrônico 1 (URL) completo de uma página do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, hospedada pela terceira empresa Mundivox do Brasil Ltda.´ (fls. 150). Por outro lado, o autor faz jus ao direito de esquecimento. Os atos e fatos noticiados no processo não podem ecoar para sempre. O direito ao esquecimento faz parte do conteúdo do direito à privacidade que hoje corresponde muito mais do que o direito de ser deixado só (significado, aliás, que atualmente não representa o que, de fato, é o direito de privacidade, o qual, na verdade, é melhor compreendido como autodeterminação informativa). Dessa forma, resta certa a obrigação indenizatória da empresa ré notadamente por não ter procedido a exclusão das postagens ofensivas à honra e imagem do autor quando expressamente por ele notificada como se vê de fls. 31 (primeira notificação) e 35 (segunda notificação). Entendo que a tutela deva ser modificada, na medida em que a retirada do conteúdo deve estar atrelado a URL, o qual o réu tinha ciência, conforme se verifica na sua contestação, o que não afasta a multa a ele imposta, vez que em relação aquele URL a medida poderia ser tomada. Por fim, entendo que os juros de mora, referentes à reparação de dano moral, contam, a partir da sentença, que determinou o valor da indenização, conforme entendimento da Quarta Turma do STJ, em voto da Min. Maria Isabel Gallotti. A ministra Gallotti esclareceu que, no caso de pagamento de indenização em dinheiro por dano moral puro, ´não há como considerar em mora o devedor, se ele não tinha como satisfazer obrigação pecuniária não fixada por sentença judicial, arbitramento ou acordo entre as partes´. O artigo 1.064 do Código Civil de 1916 e o artigo 407 do atual CC estabelecem que os juros de mora são contados desde que seja fixado o valor da dívida (REsp.903258/RS, 2011). Isto posto, modifico a tutela para que o réu remova resultados de pesquisa URL indicado, às fls. 32, mantendo-se a multa, e julgo procedente o pedido no sentido da tutela e para condenar a ré ao pagamento, a título de indenização por danos morais, no valor de R$ 15.000,00, acrescidos dos juros legais e correção monetária, a partir desta sentença (REsp.903258/RS, 2011). Condeno ainda o réu ao pagamento das custas processuais, taxa judiciária, honorários periciais e advocatícios sendo que estes em 10% sobre o valor total da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 24.07.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
